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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 8.388/2019, DE CAXIAS DO SUL. INSTITUIÇÃO DE PROGRAMA ENTRE O PODER EXECUTIVO E INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VÍCIO MATERIAL DECORRENTE DO AUMENTO DE DESPESAS. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. NORMA DE CARÁTER AUTORIZATIVO.
É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que “Autoriza o Município de Caxias do Sul a Instituir o Programa de Cooperação entre o Poder Executivo e Instituições de Ensino Superior para o desenvolvimento de atividades de extensão universitárias voltadas para formulação e avaliação de Políticas Públicas e dá outras providências”.
A norma impugnada, ao tratar da instituição de programa entre o Poder Executivo Municipal e Instituições de Ensino Superior, dispondo, ainda, sobre a formalização de convênios destinação de recursos pelos órgãos municipais, o dever de instituição de Comitê de Avaliação integrado por membro de cada órgão municipal que tenha formalizado o convênio e a respeito da origem das despesas decorrentes da execução da lei, por dispor sobre criação/estruturação/atribuições de órgãos da Administração Pública e a organização e o funcionamento da administração municipal, era de competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, inc. II, alínea “d”, 82, inc. III e VII, 149, inc. I, II e III, e art. 154, inc. I, da Constituição Estadual, e art. 61, § 1°, II, alínea “b”, da Constituição Federal. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. 

Vício material caracterizado porque, ao prever que os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os recursos necessários e que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, importou em aumento de despesas. Violação do disposto no art. 149, incisos I, II e III, e art. 154, inciso I, da Constituição Estadual.

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, o desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo. Precedentes.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081808008 (Nº CNJ: 0152709-49.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (impedido), Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ricardo Torres Hermann e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 11 de setembro de 2019.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 8.388/2019.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo deu origem ao Projeto de Lei n° 11/2017, sendo, posteriormente, apresentado substitutivo dando nova redação ao PL. Diz que vetou o Projeto de Lei, mas a Câmara Municipal de Vereadores derrubou o veto e promulgou a norma. Sustentou que a matéria é de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, e que o vício de iniciativa macula o princípio da separação dos poderes. Acrescentou que a norma importa, ainda, em aumento de despesas. Por tudo isso, requereu a concessão de liminar para suspender a vigência da Lei Municipal n° 8.388 de 28 de maio de 2019, em sua integralidade, e, no mérito, o julgamento de procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.
A ADIN foi recebida e o pedido liminar deferido (fls. 94-108).

A Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul/RS prestou suas informações às fls. 125-129.

O senhor Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma impugnada (fls.169-170). 

Em seu parecer, o Ministério Público, pela eminente Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, exarou parecer pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 175-189).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 8.388/2019.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo deu origem ao Projeto de Lei n° 11/2017, sendo, posteriormente, apresentado substitutivo dando nova redação ao PL. Diz que vetou o Projeto de Lei, mas a Câmara Municipal de Vereadores derrubou o veto e promulgou a norma. Sustentou que a matéria é de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, e que o vício de iniciativa macula o princípio da separação dos poderes. Acrescentou que a norma importa, ainda, em aumento de despesas. Por tudo isso, requereu a concessão de liminar para suspender a vigência da Lei Municipal n° 8.388 de 28 de maio de 2019, em sua integralidade, e, no mérito, o julgamento de procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.
A Lei n° 8.388/2019, do Município de Caxias do Sul/RS, tem a seguinte redação:

LEI N° 8.388, DE 28 DE MAIO DE 2019.


Autoriza o Município de Caxias do Sul a Instituir o Programa de Cooperação entre o Poder Executivo e Instituições de Ensino Superior para o desenvolvimento de atividades de extensão universitárias voltadas para formulação e avaliação de Políticas Públicas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.
Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo a seguinte Lei.

Art. 1°  Fica autorizada a implantação, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações Municipais, do Programa de Cooperação entre o Poder Executivo e Instituições de Ensino Superior, com o objetivo de fomentar a participação dos órgãos universitários na pesquisa, no desenvolvimento, na implementação e na fiscalização de políticas públicas municipais.
 

Parágrafo único.  Entende-se por atividade de extensão universitária o conjunto de ações teóricas e práticas pelo qual universidade e sociedade articulam o ensino e a pesquisa de forma a gerar conhecimento que responda às demandas sociais, promovendo o desenvolvimento social e o fortalecimento da sociedade civil.
 

Art. 2º A cooperação de que trata esta Lei consistirá em atividades programadas por órgãos universitários, na forma de pesquisas, assessorias, cursos, oficinas, laboratórios, seminários e outras propostas de extensão universitária, voltadas para o atendimento das demandas sociais e para a formulação de políticas públicas inovadoras, criativas e viáveis.
 

§ 1º  As atividades de extensão universitária deverão contar, necessariamente, com membros do corpo docente e discente do órgão universitário que tenha formalizado o convênio, inclusive do seu quadro técnico, sempre que necessário à natureza da atividade.
 

§ 2º  É vedada qualquer forma de terceirização das atividades.
 

Art. 3º  Caberá aos órgãos municipais formalizar convênios com os órgãos universitários para desenvolver atividades de extensão dentro do campo de interesse e dos objetivos do respectivo órgão, podendo a iniciativa partir do Poder Executivo ou de órgãos universitários.
 

§ 1°  Os termos do convênio, incluindo objetivos, metodologia, programação das atividades, metas e prazo de cada projeto de extensão universitária, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e amplamente divulgados pelo órgão universitário conveniado.
 

§ 2º  Os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os recursos necessários.
 

§ 3°  Os recursos destinados aos convênios regulamentados por esta Lei que não forem utilizados, no todo ou em parte, em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo deverão ser utilizados nos programas dos respectivos órgãos.
 

§ 4º  Poderão propor e formalizar convênios com o Poder Executivo: faculdades, institutos, núcleos de estudos e pesquisas, entidades de representação estudantil e outros órgãos que pertençam a universidades ou a instituições de ensino superior.
 

Art. 4°  Os convênios formalizados entre o Poder Executivo e os órgãos universitários serão acompanhados por um Comitê de Avaliação, assim constituído:
 

I - um membro de cada órgão municipal que tenha formalizado convênio nos termos desta Lei;
 

II - igual número de representantes das universidades conveniadas; e
 

III - igual número de representantes da sociedade civil, de reconhecida capacidade nas áreas específicas de cada convênio.
 

§ 1°  Caberá ao Comitê de Avaliação mencionado no caput deste artigo verificar o cumprimento do previsto nos artigos 1º e 2º desta Lei.
 

§ 2°  O Comitê de Avaliação poderá sugerir a modificação dos termos de convênio ou propor ao Poder Executivo o seu cancelamento.
 

Art. 5°  Os membros do Comitê de Avaliação não serão remunerados pelas suas funções, as quais são consideradas de serviço público relevante.
 

§ 1º  Os membros representantes das universidades serão designados pelo Prefeito, com base em lista de indicações das universidades, e os membros representantes da sociedade civil serão designados com base em lista de indicações dos vários setores ligados às áreas próprias dos convênios realizados.
 

Art. 6º  O Poder Executivo expedirá Decreto regulamentando a presente Lei.
 

Art. 7°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.
 

Caxias do Sul, 28 de maio de 2019; 144º da Colonização e 129º da Emancipação Política.

Os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A norma impugnada – ao tratar da instituição de programa entre o Poder Executivo Municipal e Instituições de Ensino Superior, dispondo, ainda, sobre a formalização de convênios destinação de recursos pelos órgãos municipais, o dever de instituição de Comitê de Avaliação integrado por membro de cada órgão municipal que tenha formalizado o convênio e a respeito da origem das despesas decorrentes da execução da lei – por dispor sobre criação/estruturação/atribuições de órgãos da Administração Pública e a organização e funcionamento da administração municipal, deveria estar em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e Estadual. Entretanto, na forma como está redigida, importou em ofensa a ambas. Com efeito.

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1°, II, alínea “b”, assim estabelece:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Por sua vez, os arts. 60, II, “d”, e 82, III e VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Logo, lei que diga respeito à organização e funcionamento da administração, bem como, criação/estruturação/atribuições de órgãos da Administração Pública, é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Invoco a lição doutrinária de de HELY LOPES MEIRELLES (Direito Municipal Brasileiro. Malheiros, 1993, p. 438-439), onde traça distinção entre as funções dos Poderes Executivo e Legislativo, corroborando a necessidade de obediência às atribuições normativas conferidas a cada poder municipal:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º)

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) 

Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.

Em acréscimo, colaciono doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior (Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: Forense, 2010. P. 359), que traz a consequência da não observância da previsão do art. 60, da Constituição Estadual:

Violação da norma que prevê iniciativa privativa. Inconstitucionalidade formal: Diz-se que padece de vício de iniciativa de lei cuja proposição original viole a norma constitucional que atribua iniciativa privativa para inaugurar o processo legislativo. Neste sentido, será formalmente inconstitucional, por desrespeitar norma relativa ao modo de produção da norma. 

No caso, a Lei Municipal n° 8.388/2019 (fls. 84-86) teve origem em Projeto de Lei (n° 011/2017, fls. 21-23, posteriormente substituído pelo Substitutivo n° 1/2017, fls. 39-41) de origem do Poder Legislativo. Em que pese o Projeto tenha sido vetado pelo Chefe do Poder Executivo (fls. 70-72), o veto foi derrubado pela Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul/RS e a norma, então promulgada.

Além disso, observo que a norma municipal impugnada importa em aumento de despesas, já que prevê que os órgãos municipais que formalizarem os convênios destinarão os recursos necessários (art. 4°, § 2°) e que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário (art. 7°).

Assim, além da ocorrência de vício formal (quanto à iniciativa), verifico vício material, já que a previsão importou em aumento de despesas para a Administração Pública, o que é vedado pelo art. 149, incisos I, II e III, e art. 154, inciso I, da Constituição Estadual, que dispõem:

Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:

I - do plano plurianual;

II - de diretrizes orçamentárias;

III - dos orçamentos anuais.

Art. 154 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

No mais, a circunstância de a lei apenas autorizar o Município a instituir o programa em questão – o que, numa visão simplista, poderia acarretar a conclusão de que a instituição do programa se trataria de mera faculdade do Chefe do Poder Executivo - não afasta o vício de inconstitucionalidade presente.

Primeiro, porque se assim o fosse a lei seria um verdadeiro “nada jurídico”.

Segundo, porque o entendimento assente, no âmbito do Supremo Tribunal Federal é o de que o desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo.

Nesse sentido, a título exemplificativo (grifei):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 1.595/2011 EDITADA PELO ESTADO DO AMAPÁ – DIPLOMA LEGISLATIVO DE CARÁTER AUTORIZATIVO QUE, EMBORA VEICULADOR DE MATÉRIAS SUBMETIDAS, EM TEMA DE PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS, AO EXCLUSIVO PODER DE INSTAURAÇÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO, RESULTOU, NÃO OBSTANTE, DE INICIATIVA PARLAMENTAR – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – REGIME JURÍDICO – REMUNERAÇÃO – LEI ESTADUAL QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALINHAR O SUBSÍDIO DOS SERVIDORES AGENTES E OFICIAIS DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ” – USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA RESERVADO AO GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA- -GERAL DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. PROCESSO LEGISLATIVO E INICIATIVA RESERVADA DAS LEIS – O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo eventualmente editado, ainda que este meramente autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor sobre remuneração funcional e a intervir no regime jurídico dos agentes públicos. Situação ocorrente na espécie, em que o diploma legislativo estadual, de iniciativa parlamentar, incidiu em domínio constitucionalmente reservado à atuação do Chefe do Poder Executivo: regime jurídico dos servidores públicos e disciplina da remuneração funcional, com consequente aumento da despesa pública (RTJ 101/929 – RTJ 132/1059 – RTJ 170/383, v.g.). A usurpação da prerrogativa de instaurar o processo legislativo, por iniciativa parlamentar, mesmo que se cuide de simples autorização dada ao Governador do Estado para dispor sobre remuneração de servidores públicos locais e de, assim, tratar de matéria própria do regime jurídico dos agentes estatais, qualifica-se como ato destituído de qualquer eficácia jurídica, contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria validade constitucional da norma que dele resulte. Precedentes. Doutrina. Nem mesmo eventual aquiescência do Chefe do Poder Executivo mediante sanção, expressa ou tácita, do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical. Insubsistência da Súmula nº 5/STF (formulada sob a égide da Constituição de 1946), em virtude da superveniente promulgação da Constituição Federal de 1988. Doutrina. Precedentes. SIGNIFICAÇÃO CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS (CIVIS E MILITARES) – A locução constitucional “regime jurídico dos servidores públicos” corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes. Nessa matéria, o processo de formação das leis está sujeito, quanto à sua válida instauração, por efeito de expressa reserva constitucional, à exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. ATUAÇÃO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO NO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA DE CONSTITUCIONALIDADE – O Advogado-Geral da União – que, em princípio, atua como curador da presunção de constitucionalidade do ato impugnado (RTJ 131/470 – RTJ 131/958 – RTJ 170/801-802, v.g.) – não está obrigado a defender o diploma estatal, se este veicular conteúdo normativo já declarado incompatível com a Constituição da República pelo Supremo Tribunal Federal em julgamentos proferidos no exercício de sua jurisdição constitucional. Precedentes.
(ADI 4724, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 27-08-2018 PUBLIC 28-08-2018)

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei Estadual no 791/98, que autoriza concessão de "Abono Especial Mensal" a todos os servidores da Administração Direta do Estado. 3. Lei de iniciativa parlamentar. Usurpação de competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 4. Violação do art. 61, § 1o, II, "a", da Constituição Federal. 5. Precedentes. 6. Procedência da ação.
(ADI 1955, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2003, DJ 13-06-2003 PP-00010 EMENT VOL-02114-01 PP-00196)

No mesmo toar, este Tribunal de Justiça, ao analisar ações diretas de inconstitucionalidade de leis municipais com caráter “autorizativo”, concluiu pela sua contrariedade à Constituição. 

Nessa linha, a ADI n° 70075479535, de Relatoria do eminente Des. Marcelo Bandeira Pereira, onde apreciada lei municipal de Viamão/RS que “Autoriza ao município de Viamão viabilizar a possibilidade de disponibilizar atendimento e acompanhamento psicológico e psiquiátrico aos Conselheiros Tutelares e aos Assistentes Sociais” (grifei):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 4.618/2017. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. DISPONIBILIZAÇÃO DE PLANO DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO AOS CONSELHEIROS TUTELARES. LEI AUTORIZATIVA.INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que, autorizando disponibilização de plano de acompanhamento psicológico e psicológico e psiquiátrico aos Conselheiros Tutelares, determina ao Poder Executivo que ele adote medidas de capacitação de seus servidores, podendo acarretar despesas não previstas pela Lei Orçamentária, ou mesmo a realocação de recursos acaso levada a cabo. Competência privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, a teor do artigo 60, inciso II, d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes. Quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão que incorre também em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70075479535, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 26-03-2018)

Cito também a ADI n° 70055716161, Relatoria da eminente Desa. Isabel Dias Almeida, onde enfrentada (e reconhecida) inconstitucionalidade em lei do Município de Herval/RS, que previa que “Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar transporte para locomoção de alunos da cidade de Herval, para a cidade de Arroio Grande/RS” (grifei):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. LEI AUTORIZATIVA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 1.101/2013, do Município de Herval, que dispõe sobre o transporte para locomoção de alunos de Herval para Arroio Grande/RS, por tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é do Chefe do Executivo. 2. A expressão "fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar transporte...", em que pese a louvável intenção do legislador, não significa mera concessão de faculdade ao Prefeito para que assim proceda, possuindo evidente caráter impositivo. 3. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70055716161, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em: 28-10-2013).

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade da norma municipal impugnada, por afronta aos arts. 60, inc. II, alínea “d”, 82, inc. III e VII, 149, inc. I, II e III, e art. 154, inc. I, da Constituição Estadual, e art. 61, § 1°, II, alínea “b”, da Constituição Federal, e, ainda, aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, preceitos basilares do Estado Democrático de Direito.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 8.388/2019, de Caxias do Sul/RS, determinando a sua exclusão do ordenamento jurídico.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081808008, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello.
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